
 

     

 

 
 

LEI Nº 14.041/2020 

 

(CRIA AUXÍLIO FINANCEIRO DE ATÉ R$ 16 BILHÕES PARA COMPENSAR 

ESTADOS, O DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PELA DIMINUIÇÃO DE 

REPASSES FEDERAIS DURANTE A CRISE ECONÔMICA CAUSADA PELA 

PANDEMIA DE COVID-19) 

 

 

 

Entrou em vigor a Lei 14.041/2020, que cria auxílio financeiro de até R$ 16 

bilhões para compensar estados, o Distrito Federal e municípios pela diminuição de 

repasses federais durante a crise econômica causada pela pandemia de Covid-19. 

 

A nova lei, publicada no Diário Oficial da União de 19 de agosto de 2020,  é 

oriunda da Medida Provisória 938/2020. 

 

O socorro decorre inicialmente das perdas nos repasses dos fundos de 

participação (FPE e FPM) nos meses de março a junho de 2020 em relação a igual 

período de 2019. Originalmente a MP 938 determinava à União compensar as perdas 

entre março e junho e transferir o dinheiro até o final de julho, considerando o limite 

mensal de R$ 4 bilhões e total de R$ 16 bilhões. Contudo, após alterações, a lei 

manteve o valor do repasse (R$ 16 bilhões), mas ampliou o período de apuração das 

perdas em cinco meses, até novembro, e determinou que a diferença ainda não 

repassada (R$ 6,14 bilhões) será transferida até lá. A partir do mês de julho, o limite 

mensal para repasses será de até R$ 2,05 bilhões. 

 

Segundo o Tesouro Nacional, dos R$ 16 bilhões destinados à compensação 

de perdas no Fundo de Participação dos Estados (FPE) e no Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM), até o dia 18 de agosto foram repassados R$ 9,86 bilhões. 

 

 Cumpre destacar ainda que a nova lei teve o dispositivo que obrigava a União 

a distribuir aos entes federados eventuais sobras de recursos do auxílio financeiro 

após novembro vetado pelo Presidente da República, sob a alegação de que a medida 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2020/lei-14041-18-agosto-2020-790547-norma-pl.html


 

     

 

 
 

extrapola o objeto da lei. Afirmou ainda que a regra faria com que os repasses finais 

ficassem acima das perdas do FPE e FPM. 

 

 

➢ Confira o texto à íntegra: 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 19/08/2020 | Edição: 159 | Seção: 1 | Página: 4 

Órgão: Atos do Poder Legislativo 

LEI Nº 14.041, DE 18 DE AGOSTO DE 2020 

Dispõe sobre a prestação de apoio 
financeiro pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos 
Municípios com o objetivo de 
mitigar as dificuldades financeiras 
decorrentes do estado de 
calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6, de 
20 de março de 2020, e da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional 
decorrente da pandemia da Covid-
19. 

O  P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1º A União prestará apoio financeiro aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, por meio da entrega do valor correspondente à variação nominal 
negativa entre os valores creditados a título dos Fundos de Participação de que tratam 
as alíneas "a" e "b" do inciso I docaputdo art. 159 da Constituição Federal nos meses 
de março a novembro do exercício de 2020 e os valores creditados no mesmo período 
de 2019, anteriormente à incidência de descontos de qualquer natureza, de acordo 
com os prazos e as condições estabelecidos neste artigo e no art. 2º desta Lei e 
limitado à dotação orçamentária específica para essa finalidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

     

 

 
 

§ 1º O valor a que se refere ocaputdeste artigo será calculado a partir das 
variações mensais de março a novembro de 2020 em relação ao mesmo período de 
2019, para cada ente federativo. 

§ 2º A entrega dos valores ocorrerá nos meses de março a novembro de 
2020, da seguinte maneira: 

I - até o 15º (décimo quinto) dia útil de cada mês posterior ao período da 
variação observada, caso haja disponibilidade orçamentária; ou 

II - até o 5º (quinto) dia útil após a aprovação dos respectivos créditos 
orçamentários. 

§ 3º O valor referente a cada ente federativo será: 

I - calculado pela Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial 
de Fazenda do Ministério da Economia, nos termos deste artigo e do art. 2º desta Lei; 
e 

II - creditado pelo Banco do Brasil S.A. na conta bancária em que são 
depositados os repasses regulares dos Fundos de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 2º O valor total do apoio financeiro de que trata o art. 1º desta Lei será 
de até R$ 16.000.000.000,00 (dezesseis bilhões de reais). 

§ 1º O valor mensal do apoio financeiro de que trata o art. 1º desta Lei será 
de até: 

I - R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), nos meses de março a 
junho de 2020; 

II - R$ 2.050.000.000,00 (dois bilhões e cinquenta milhões de reais), nos 
meses de julho a novembro de 2020. 

§ 2º Na hipótese de a diferença apurada nos termos do art. 1º desta Lei, 
para um mês específico, ser maior que o valor definido no § 1º deste artigo, os 
recursos disponíveis para os meses seguintes poderão ser utilizados somente para a 
finalidade prevista nocaputdo art. 1º desta Lei. 

§ 3º Na hipótese de a diferença apurada nos termos do art. 1º desta Lei, 
para um mês específico, ser menor que o valor definido no § 1º deste artigo, somente 
o valor da diferença será repassado. 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º Na hipótese de a diferença apurada no total dos 9 (nove) meses ser 
maior que o valor total definido nocaputdeste artigo, o repasse para cada ente 
federativo será realizado de forma proporcional ao valor disponível. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 18 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da 
República. 



 

     

 

 
 

JAIR MESSIAS 
BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

 

 

 

REFERÊNCIAS: 

 

➢ https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.041-de-18-de-agosto-de-2020-272981701 

➢ Agência Câmara de Notícias - https://www.camara.leg.br/noticias/685534-

sancionada-lei-que-cria-auxilio-de-r-16-bilhoes-para-estados-e-municipios/ 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.041-de-18-de-agosto-de-2020-272981701
file:///C:/Users/IBL/Desktop/Agência%20Câmara%20de%20Notícias%20-%20https:/www.camara.leg.br/noticias/685534-sancionada-lei-que-cria-auxilio-de-r-16-bilhoes-para-estados-e-municipios/
file:///C:/Users/IBL/Desktop/Agência%20Câmara%20de%20Notícias%20-%20https:/www.camara.leg.br/noticias/685534-sancionada-lei-que-cria-auxilio-de-r-16-bilhoes-para-estados-e-municipios/

